
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.204 - RS (2016/0182139-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RONDOSUL INDÚSTRIA DE ESQUADRIAS E TRANSPORTES 

LTDA 
ADVOGADOS : MATEUS FETTER DE ALMEIDA  - RS058947 

 CAROLINA DA SILVA E SILVA E OUTRO(S) - RS056855 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S) - RS041163 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PRECATÓRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 170 DO CTN. 
INEXISTÊNCIA DE LEI LOCAL AUTORIZATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECATÓRIO DEVIDO POR PESSOA JURÍDICA DISTINTA. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO, MEDIANTE COMPENSAÇÃO.
1. A Corte Especial do STJ, ao julgar o AgRg nos EREsp 987.770/RS (Rel. 
Ministro Castro Meira, DJe de 25.4.2013), proclamou que as Turmas de Direito 
Público e a Primeira Seção deste Tribunal decidiram ser ilegítima a compensação 
de créditos tributários de um ente público com precatórios devidos por entidade 
pública diversa.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a extinção do crédito tributário 
mediante compensação somente é possível se houver lei autorizativa na esfera do 
Estado. Precedentes do STJ. Na falta de previsão expressa, é inviável compensar 
débitos tributários com precatório de entidade pública diversa (...). Nesse 
contexto, uma vez ausente norma regulamentar do art. 170 do CTN que autorize 
a compensação de tributos com precatório de ente diverso, não se aplica a 
sistemática do art. 78, § 2°, do ADCT, o qual confere poder liberatório do 
pagamento de tributos da entidade devedora. Tal conclusão não sofreu abalo com 
o advento da EC 62/2009. A inexistência de identidade entre o devedor do 
precatório e o credor do tributo afasta a incidência do dispositivo constitucional" 
(AgRg no AREsp 125.196/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 15.2.2013).
3. Ademais, é pacífico o entendimento consolidado por ambas as Turmas que 
integram a Primeira Seção do STJ de que não se revela possível a compensação 
de precatório do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - 
IPERGS - com créditos tributários do Estado do Rio Grande do Sul, por se tratar 
de pessoas jurídicas distintas. Nesse sentido: AgRg no AREsp 325.243/RS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24.2.2016; AgRg no AREsp 
108.853/RS, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 
1ª Região), Primeira Turma, DJe 10.11.2015; AgRg no Ag 1.007.537/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.10.2008.
4. É incontroverso que o precatório é devido pelo IPERGS e que o crédito 
tributário é devido ao Estado do Rio Grande do Sul, pessoas que, evidentemente, 
não se confundem. Assim, ainda que superado o óbice da inexistência de lei 
autorizativa, é inviável a compensação pretendida pela empresa, por não haver 
identidade entre credores e devedores de ambas as obrigações.
5. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.204 - RS (2016/0182139-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RONDOSUL INDÚSTRIA DE ESQUADRIAS E TRANSPORTES 

LTDA 
ADVOGADOS : MATEUS FETTER DE ALMEIDA  - RS058947 
   CAROLINA DA SILVA E SILVA E OUTRO(S) - RS056855 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S) - RS041163 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial interposto pelo 

Estado do Rio Grande do Sul (fls. 340-345, e-STJ).

Rondosul Indústria de Esquadrias e Transportes Ltda., ora insurgente, em breve 

síntese, alega que o Estado e suas autarquias fazem parte do conceito de Fazenda Pública e de 

que é possível a compensação com precatório tirado contra autarquia, desde que esta 

pertença ao ente público direto (fl. 354, e-STJ).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 364-371, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.204 - RS (2016/0182139-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.10.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, se não existe lei estadual autorizativa, e isso é 

questão incontroversa (fls. 265-266, e-STJ), é impossível a extinção do crédito de ICMS por 

compensação. O instituto jurídico da compensação, no âmbito do direito público, tem 

contornos próprios.

O Código Civil de 1916 trazia vedação expressa à compensação no caso de 

dívidas fiscais:

Art. 1017. As dívidas fiscais da União, dos Estados e dos 
Municípios também não podem ser objeto de compensação, exceto nos casos de 
encontro entre a administração e o devedor, autorizados nas leis e regulamentos 
da Fazenda.

A Lei 4.320/1964, recepcionada pelo atual sistema constitucional como lei 

complementar, estatui normas gerais de Direito Financeiro, também vedando a compensação:

Art. 54. Não será admitida a compensação da obrigação de 
recolher rendas ou receitas com direito creditório contra a Fazenda Pública.

Assim, a regra sempre foi a do privilégio do crédito público sobre o privado, 

impedindo-se a compensação.

Em matéria tributária, há a possibilidade de exceção a tal regra, nos termos do 

CTN (Lei 5.172/66, também recepcionada como Lei Complementar), desde que haja lei 

autorizativa:

Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que 
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estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, 
autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, 
vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. (grifei).

O atual Código Civil (Lei 10.406/2002) pretendeu possibilitar amplamente a 

compensação:

Art. 374. A matéria da compensação, no que concerne às dívidas 
fiscais e parafiscais, é regida pelo disposto neste capítulo.

No entanto, antes do início da vigência do novo Código (previsto por seu art. 

2.044), o art. 374, acima transcrito, foi revogado pela Medida Provisória 75, de 24 de 

outubro de 2002, rejeitada pela Câmara dos Deputados ainda naquele ano.

Em 9 de janeiro de 2003 (quando ainda em vigor o Código Civil de 1916), foi 

publicada a Medida Provisória 104, também revogando o citado art. 374. Essa MP foi 

convertida na Lei 10.677/2003.

Ou seja, em nenhum momento legislação nacional admitiu a extinção automática 

de tributos por meio de compensação, sem lei autorizativa específica.

Essa é a jurisprudência do STJ:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 170 DO CTN. LEI 
LOCAL AUTORIZATIVA. NECESSIDADE. PRECATÓRIO DEVIDO POR 
PESSOA JURÍDICA DISTINTA. IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO, 
MEDIANTE COMPENSAÇÃO OU DAÇÃO EM PAGAMENTO, DE 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS COM CRÉDITO ORIUNDO DE 
PRECATÓRIO DEVIDO POR ESTADO-MEMBRO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. 

1. A Corte Especial do STJ, ao julgar o AgRg nos EREsp 
987.770/RS (Rel. Ministro Castro Meira, DJe de 25.4.2013), proclamou que as 
Turmas de Direito Público e a Primeira Seção deste Tribunal decidiram ser 
ilegítima a compensação de créditos tributários de um ente público com 
precatórios devidos por entidade pública diversa. 

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a extinção do 
crédito tributário mediante compensação somente é possível se houver lei 
autorizativa na esfera do Estado. Precedentes do STJ. Na falta de previsão 
expressa, é inviável compensar débitos tributários com precatório de entidade 
pública diversa (...). Nesse contexto, uma vez ausente norma regulamentar do 
art. 170 do CTN que autorize a compensação de tributos com precatório de ente 
diverso, não se aplica a sistemática do art. 78, § 2°, do ADCT, o qual confere 
poder liberatório do pagamento de tributos da entidade devedora. Tal conclusão 
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não sofreu abalo com o advento da EC 62/2009. A inexistência de identidade 
entre o devedor do precatório e o credor do tributo afasta a incidência do 
dispositivo constitucional" (STJ, AgRg no AREsp 125.196/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 15.2.2013). 

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 502.344/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2014).

TRIBUTÁRIO – ICMS – PRECATÓRIO – COMPENSAÇÃO 
–  INEXISTÊNCIA DE LEI AUTORIZATIVA – IMPOSSIBILIDADE – 
ART. 170 DO CTN.

1. Conforme exigência expressa contida no art. 170 do CTN, 
somente se admite a compensação de tributos quando existir na esfera do ente 
federativo lei autorizadora. Precedentes.

2. Recurso especial provido.
(REsp 946.840/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 18/11/2008)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO ENTRE CRÉDITOS VINCENDOS DE CSLL 
E VALORES DEPOSITADOS EM JUÍZO A TÍTULO DE COFINS 
(DIFERENÇA DA MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA). ARTIGO 8º, DA LEI 
9.718/98. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE SEMÂNTICA ENTRE AS 
FIGURAS DO "PAGAMENTO" E DO "DEPÓSITO" (ENQUANTO NÃO 
CONVERTIDO EM RENDA EM FAVOR DO ENTE TRIBUTANTE). 
HIPÓTESE NÃO ABRANGIDA PELA LEI QUE AUTORIZA A 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO 
PEDIDO.

(...)
4. A compensação constitui modalidade extintiva do crédito 

tributário, assim como o pagamento e a conversão de depósito em renda, entre 
outras elencadas no artigo 156, do CTN, sendo que o artigo 170, do Codex 
Tributário, exige autorização legal expressa para que o contribuinte possa lhe 
fazer jus: (...)

13. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 797.387/MG, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJ 16/08/2007 p. 289)

Ademais, é pacífico o entendimento consolidado por ambas as Turmas que 

integram a Primeira Seção do STJ de que não se revela possível a compensação de precatório 

do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS - com créditos 

tributários do Estado do Rio Grande do Sul, por se tratar de pessoas jurídicas distintas. 

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
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284/STF. ARTS. 286, 288, 290 e 296 do CC; 156 do CTN E 4º DO DL 4.657/42. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 211/STJ. 
PRECATÓRIO DO IPERGS. COMPENSAÇÃO COM TRIBUTO 
ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS DISTINTAS. 
ENTENDIMENTO PACIFICADO NO STJ. 

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do STF. 

2. Verifica-se que o Tribunal de origem, efetivamente, não emitiu 
juízo sobre os arts. arts. 286, 288, 290 e 296 do CC; 156 do CTN e 4º do DL 
4.657/42, não obstante tenha sido compelido por meio dos competentes embargos 
de declaração. 

3. A fundamentação deficiente do apelo, no tocante à negativa de 
prestação jurisdicional declaratória, não permite, por consequência e per saltum, 
ingressar no exame da alegada afronta à matéria normativa de fundo, porquanto 
remanesce ausente o indispensável prequestionamento. 

4. As Turmas que compõem a 1ª Seção do STJ pacificaram o 
entendimento de que não se revela possível a compensação de precatório do 
Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS - com créditos 
tributários do Estado do Rio Grande do Sul, por se tratarem de pessoas jurídicas 
distintas.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 325.243/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 24/2/2016).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO 
DE PRECATÓRIOS DO IPERGS COM CRÉDITOS DE ICMS DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL. MULTA DE 120% PREVISTA EM LEI 
ESTADUAL. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consagrou o 
entendimento pela impossibilidade de compensação de precatórios do IPERGS 
com créditos tributários (ICMS, no caso) do Estado do Rio Grande do Sul, por se 
tratar de pessoas jurídicas diversas. 

2. O Tribunal de origem entendeu pertinente a aplicação da multa 
de 120%, como consequência do cometimento de infração pela utilização de 
créditos não previstos na legislação tributária, com base no estabelecido em lei 
local (Lei Estadual nº 6.537/73). Incidência do óbice contido no enunciado da 
Súmula 280 do STF, por analogia ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário"). 

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 108.853/RS, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, DJe 10/11/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 182/STJ.

(...)
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4. Ademais, apenas ad argumentandum tantum, a questão de 
fundo já se encontra pacificada nesta Corte no sentido de que não se mostra 
possível a compensação de débito tributário (IPVA) com crédito oriundo de 
precatório de natureza diversa (IPERGS) entre pessoas jurídicas distintas.

5. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no Ag 1007537/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 06/10/2008).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. COMPENSAÇÃO DE DÉBITO DE ICMS COM CRÉDITOS 
ALIMENTARES HABILITADOS EM PRECATÓRIOS. TRIBUTOS 
DISTINTOS. PESSOAS JURÍDICAS DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. In casu, não se cuida de nomeação à penhora de créditos 
decorrentes de precatórios. Trata-se compensação de precatório vencido com 
dívida (ICMS) da empresa. Ou seja, a pretensão é para reconhecer o direito à 
compensação de débitos fiscais de ICMS com créditos de precatórios.

2. Encontra-se assentado neste Tribunal o entendimento de que a 
dívida apresentada pelo precatório é do IPERGS, autarquia previdenciária com 
autonomia administrativa e financeira. No caso, tem-se débito tributário para com 
o Fisco Estadual, não havendo correspondência entre credor e devedor, ou seja, 
trata-se de pessoas distintas, não se mostrando possível a postulada 
compensação.

3. É indevida a pretensão de se compensar débitos de ICMS com 
créditos alimentares vencidos, habilitados em precatórios judiciais, adquiridos por 
cessão de direitos, ou seja, de outra pessoa jurídica, no caso o IPERGS. A 
compensação tributária somente é permitida entre tributos e contribuições da 
mesma natureza, sendo proibida a compensação de créditos entre pessoas 
jurídicas distintas.

(...)
5. Agravo regimental não-provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 962.583/RS, Rel. Ministro  JOSÉ 

DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ 01/02/2008).

Como já dito, é incontroverso que o precatório é devido pelo IPERGS e que o 

crédito tributário é devido ao Estado do Rio Grande do Sul, pessoas que, evidentemente, não 

se confundem.

Assim, ainda que superado o óbice da inexistência de lei autorizativa, é inviável 

a compensação pretendida pela empresa, por não haver identidade entre credores e 

devedores de ambas as obrigações.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0182139-5 REsp 1.613.204 / RS

Números Origem:  00111202974660  01398922620148217000  03897817820128210001  
04539294820158217000  111202974660  70059473298  70067685511

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S) - RS041163 
RECORRIDO : RONDOSUL INDÚSTRIA DE ESQUADRIAS E TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : MATEUS FETTER DE ALMEIDA  - RS058947 

 CAROLINA DA SILVA E SILVA E OUTRO(S) - RS056855 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RONDOSUL INDÚSTRIA DE ESQUADRIAS E TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : MATEUS FETTER DE ALMEIDA  - RS058947 

 CAROLINA DA SILVA E SILVA E OUTRO(S) - RS056855 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : SIMONE ZANDONÁ LIMA E OUTRO(S) - RS041163 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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